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As diretorias da Asso-
ciação e Sindicato dos 
Delegados de Polícia do 
Distrito Federal, em de-
fesa do Estado Democrá-
tico de Direito, vêm, por 
meio desta, repudiar ve-
ementemente os termos 
da Recomendação n.º 57, 
formulada pelas Câmaras 
de Coordenação e Revi-
são Reunidas em Matéria 
Criminal do Conselho Su-
perior do Ministério Pú-
bico do Distrito Federal, 
em face de sua absolu-
ta inconstitucionalidade, 
conforme recorrente po-
sicionamento do egrégio 
Supremo Tribunal Federal 
(RE 702617), no qual ma-
nifestou-se o Tribunal Ex-
celso que “O Plenário do 

Supremo Tribunal Federal 
decidiu, ao julgar a ADI nº 
3.614, que teve a Ministra 
Cármen como redatora 
para o acórdão, pacificou 
o entendimento segun-
do o qual a atribuição de 
polícia judiciária compete 
à Polícia Civil, devendo o 
Termo Circunstanciado ser 
por ela lavrado, sob pena 
de usurpação de função 
pela Polícia Militar”.

 
Referida recomendação, 

contudo, manifesta per-
missividade do Ministério 
Público local a teratológi-
ca prática de constranger 
o cidadão à condução aos 
quartéis militares para a 
lavratura de termo cir-
cunstanciado de ocorrên-

cia policial, sem, contudo, 
revelar qualquer zelo com 
as garantias constitucio-
nais do cidadão, especial-
mente quanto ao acesso 
aos seus defensores a es-
tes ambientes de seguran-
ça, onde não é franqueada 
entrada ao público, e ao 
devido processo legal.

 Neste sentido, causa 
espécie a existência de 
“tratativas entre a Polícia 
Militar do DF, o 1º Distrito 
Regional de Polícia Rodo-
viária Federal, no Distrito 
Federal, e o Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e 
Territórios para a realiza-
ção de Acordo/Termo de 
Cooperação Técnica, no 
sentido de viabilizar a la-
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mendamos aos Policiais 
Civis do Distrito Federal 
que continuem servindo 
em conformidade com a 
lei, obedecendo ao prin-
cípio da estrita legalida-
de, demonstrando que, 
diferentemente de outros 
órgãos, primamos pela 
manutenção da ordem ju-
rídica e zelamos pelo Esta-
do Democrático de Direi-
to e, consequentemente, 
pelas garantias constitu-
cionais dos cidadãos. De-
monstrando, ainda, plena 
confiança na repulsa des-
sa prática ilegal pelo Po-
der Judiciário.

 
Por fim, esperamos que 

o Conselho Superior do 
MPDFT reconsidere sua 

recomendação em aten-
ção à jurisprudência do 
STF sobre o conceito do 
termo autoridade policial 
e sobre a competência 
institucional constitucio-
nal para executar atos de 
polícia judiciária, uma vez 
que a interpretação do Po-
der Judiciário sobre o fato 
não foi considerada para a 
elaboração da mal conce-
bida recomendação.

 

vratura de Termo Circuns-
tanciado de Ocorrência 
por policiais militares e 
policias rodoviários fede-
rais”, como dito na citada 
recomendação, visto que 
é missão constitucional 
doParquet “zelar pelo efe-
tivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos 
direitos assegurados nes-
ta Constituição” (art. 129, 
II, CF/88), e não formular 
acordos mal engendrados 
visando conferir a insti-
tuições públicas compe-
tências não previstas em 
lei, por meio de interpre-
tações legais afastadas da 
exegese de nossa Supre-
ma Corte.

 Ante o exposto, reco-
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319 do Código Penal (re-
tardar ou deixar de prati-
car, indevidamente, ato de 
ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de 
lei, para satisfazer interes-
se ou sentimento pesso-
al), tendo em conta a re-
conhecimento do STF de 
competência privativa das 
polícias judiciárias para la-
vratura de termo circuns-
tanciado (ADI 3614/PR e 
do Recurso Extraordinário 
-RE 702.617/AM) e nesta 
mesma esteira, o reconhe-
cimento da usurpação de 
função, caso de não obser-
vada esta competência: “a 
atribuição de polícia ju-
diciária compete à Polícia 

Civil, devendo o termo cir-
cunstanciado ser por ela 
lavrado, sob pena de usur-
pação de função pela Po-
lícia Militar” (STF, Tribunal 
Pleno, RE 702.617, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 31/08/2012).

 

As Entidades Integra-
das reuniram-se, na data 
de 14/04/2016, com a 
Corregedoria e Direção-
-Geral no sentido de ajus-
tar a republicação e/ou a 
publicação de nova reco-
mendação reproduzindo 
os mesmos termos da já 
existente, a qual enfatiza 
que a lavratura de termo 
circunstanciado por servi-
dor ou autoridade incom-
petente ensejará a res-
ponsabilização criminal 
de seu autor, nos termos 
do art. 328 do Código Pe-
nal (usurpar o exercício de 
função pública) ou abuso 
de autoridade, ou ainda, 
conforme o caso, do art. 

REUNIÃO COM A CORREGEDORIA E A DIREÇÃO-GERAL SOBRE A 
LAVRATURA DE TC POR PMS
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NA MÍDIA 

Leia mais: 
http://goo.gl/hDyMJD
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NA MÍDIA 

Leia mais: 
http://goo.gl/1McgU4

29/09/1992 - 17/04/2016
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Leia mais: 
http://goo.gl/1McgU4

Por Taynara Aires

Quase 24 anos depois, 
a Capital é palco de 
nova votação de pedido 
de impeachment. Desta 
vez, a figura é feminina, 
sem charme, com pouca 
simpatia e computa um 
grande percentual dos 
eleitores dos 26 estados 
e do DF contra o atual 
mandato. As articula-
ções políticas são diver-
sas, dia e noite, elas não 
param seja dentro do 
Congresso Nacional ou 
pelas ruas da cidade.

Foto: Diego Vara / Agencia RBS

29/09/1992 - 17/04/2016



 
 

 

8

 

 Só se fala e só se ouve 
sobre política. As pala-
vras ‘impeachment’ e 
‘golpe’ não saem mais 
do vocabulário do povo. 
Talvez nunca antes na 
história deste país os 
brasileiros tenham se 
envolvido tanto com o 
cenário político nacio-
nal. O gramado que re-
ceberá os filhos deste 
solo já aguarda o públi-
co. O portão de Rollem-
burgo será o divisor da 
Esplanada Oriental e da 
Esplanada Ocidental, 
segundo a internet. Mas 
precisa ser mesmo as-
sim?

 
O que de fato vai acon-

tecer no domingo - um 
dia histórico para a na-
ção – ainda são apenas 
palpites. Os rumos que 
o Brasil vai tomar depois 
do resultado “são outros 
quinhentos”, como di-
zem os mais experien-
tes. E até lá, que tal de-
sejar de coração aberto 
paz no futuro e glória 
no passado? 

 
Os brasileiros não são 

Coxinhas ou PTralhas! 
Os brasileiros não pre-
cisam se denominar de 
esquerda ou de direita, 
muito menos virar ini-
migos. O sonho intenso, 
um raio vívido é o direi-
to de querer seguir em 

frente cada qual com 
seu ideal sendo respei-
tado pelo próximo.

Participe deste mo-
mento, ajude a derrubar 
esses muros, portões, 
barreiras. Isto é ser um 
povo heróico, o brado 
retumbante, aquele que 
não foge à luta. Seja gi-
gante pela própria na-
tureza. A Pátria Amada 
agradece.
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As Entidades Integradas – Adepol 
& Sindepo – em parceria com a Po-
lícia Civil do DF estão organizando 
o Workshop “Práticas inovadoras na 
condução do inquérito policial”. O 
evento, marcado para o mês de junho, 
será apresentado por Delegados de 
Polícia do DF. Serão detalhados casos 
concretos de destaque, bem como as 
técnicas utilizadas para o sucesso da 
investigação.

 
Inscrições até o dia 20/05: 
enviar nome completo + matrícula + 

contato telefônico para: 
secretaria@sindepodf.org.br
Vagas limitadas!
Confira a programação: 

http://goo.gl/z9Z9UZ
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CASOS DE 
POLÍCIA

 Em parceria com as delega-
das de polícia do DF, as Entida-
des Integradas, com o apoio da 
assessoria de imprensa Mídia 
& Conexão, vão lançar um livro 
com histórias vivenciadas por 
essas mulheres que lidam com 
uma profissão árdua, mas pra-
zerosa. Cada delegada de polí-
cia terá espaço para um conto 
dentro do livro. Os textos pre-
cisam ter, no máximo, duas pá-
ginas. Envie seu material para:    
imprensa@adepolsindepo.org.br

Minha cama, meu oásis!
 
Pois bem, fui para o plantão - bastan-

te otimista. Afinal de contas aquela era 
uma quarta-feira e as quartas-feiras no 
Plano Piloto costumam ser tranquilas.  
Mas ainda bem que disse “costumam”, 
pois aquela noite foi bem diferente. O 
plantão “bombou”, ou seja, foi um verda-
deiro inferno como costumamos dizer. 
Deu de tudo que se possa e o que não se 
possa imaginar.

Trecho do conto da delegada de polícia
 Valéria Martirena.
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